
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.665.760 - RJ (2017/0088099-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MAURO DA SILVA MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. 
ACÓRDÃO EM DIVERGÊNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Acórdão recorrido que afastou a responsabilidade solidária no 
fornecimento de serviços de saúde.

II - É pacífico neste Sodalício o entendimento de que a saúde 
pública é direito fundamental e dever do Poder Público, devendo o Estado 
prover tal direito na sua integralidade, de forma a tornar efetivo os dispositivos 
legais regulamentadores.

III - Assim, a decisão do Tribunal de origem está na contra mão do 
entendimento desta Corte, a qual firmou o entendimento de que União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios são legitimados passivos solidários nas ações 
mediante as quais se pretende o fornecimento de medicamentos, pelo que 
qualquer deles pode figurar no pólo passivo de tais demandas.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 
 Brasília (DF), 24 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que deferiu a 

antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a União, o Estado do Rio de Janeiro e o 

Município do Rio de Janeiro forneçam à parte agravada fraudas geriátricas, adesivos de 

nicotina transdérmico, bem como os medicamentos Tramal e Dipirona.

No TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO, 

negou-se provimento ao agravo de instrumento, conforme a seguinte ementa do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO 
INTERNO. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. COMPETÊNCIA. ILEGITIMIDADE DA UNIÃO FEDERAL. 
INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA 
ESTADUAL.

I. Segundo o artigo 196, da CRFB/88, "a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para a sua promoção, proteção e recuperação" .

II. Atendendo ao preceito constitucional, a Lei 8.080/90 tratou da 
organização do SUS, inclusive no que se refere à distribuição das competências, das 
atribuições e das responsabilidades de seus vários órgãos integrantes, com o 
objetivo, não apenas de evitar a sobreposição de estruturas administrativas, mas para 
conferir eficiência, economicidade e agilidade ao sistema, condição indispensável a 
garantir aos cidadãos, da melhor maneira possível, o acesso universal e igualitário 
aos serviços de saúde.

III. Restou estabelecida para a União Federal, a atribuição de gestão, com 
repasse de recursos, não lhe sendo atribuída função executória. Destarte, a função 
da União Federal é de gestão, com repasse de recursos, mas não é a de distribuir, via 
de regra, diretamente, os medicamentos.

IV. Os medicamentos que a União Federal excepcionalmente adquire estão 
listados na Portaria nº 2.981/2009, e não é o caso dos autos. Assim, como não se 
trata de medicamentos da esfera da União Federal, atribui-se, para a prestação direta 
das ações e serviços de saúde, o encargo aos Municípios ou aos Estados.

V. Reconhecida a ilegitimidade da União Federal e, portanto, a 
incompetência da Justiça Federal, deve ser revogada a decisão proferida pelo 
Magistrado a quo, devendo o feito, na forma do artigo 113, §2º, do CPC, ser 
encaminhado à Justiça Estadual.

VI. Agravo Interno improvido.
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Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados.

Interposto recurso especial, deu-se seguimento ao recurso. Em decisão 

monocrática deu-se provimento ao recurso especial considerando que a jurisprudência da 

Corte reconhece que são legitimados passivos solidários nas ações mediante as quais se 

pretende o fornecimento de medicamentos, pelo que qualquer deles pode figurar no pólo 

passivo de tais demandas

Interposto agravo interno, alega a parte agravante que há nulidade no 

julgamento monocrático e que não há solidariedade entre os entes para a matéria.

Intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

É pacífico neste Sodalício o entendimento de que a saúde pública é direito 

fundamental e dever do Poder Público, devendo o Estado prover tal direito na sua 

integralidade, de forma a tornar efetivo os dispositivos legais regulamentadores.

Assim, a decisão do Tribunal de origem está em divergência com o 

entendimento desta Corte, a qual firmou o entendimento de que União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios são legitimados passivos solidários nas ações mediante as quais se 

pretende o fornecimento de medicamentos, pelo que qualquer deles pode figurar no pólo 

passivo de tais demandas.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  
NO  RECURSO ESPECIAL.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  
DESCONSTITUIR  A DECISÃO ATACADA.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO  ART.  535  DO CPC. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,   DA   SÚMULA   N.   
284/STF.   FORNECIMENTO  GRATUITO  DE MEDICAMENTOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS. INCIDÊNCIA  
DA  SÚMULA  N.  83/STJ.  ACÓRDÃO  RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS  CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM 
SEDE DE RECURSO  ESPECIAL.  MEDICAMENTO  FORA  DA  LISTA DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. PRESCRITIBILIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA.

[...]
III  -  É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo  

o  qual  o  funcionamento  do  Sistema  Único de Saúde é de responsabilidade  
solidária  da  União,  Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, 
em conjunto ou isoladamente, parte legítima  para  figurar  no  polo  passivo de 
demanda que objetive a garantia  de  acesso  a  medicamentos  adequados  para 
tratamento de saúde.

[...]
VIII - Agravo Regimental improvido.
(AgInt no REsp 1584543/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 12/05/2016).

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO DE RORAIMA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 333 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE, 
PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB PENA 
DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
II. Conforme a jurisprudência do STJ, "o funcionamento do Sistema Único 

de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, estados-membros e 
municípios de modo que qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam para 
figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação 
para pessoas desprovidas de recursos financeiros" (STJ, AgRg no REsp 
1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
05/12/2013).

[...]
IV.  Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1463685/RR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 01/07/2015).

Ante o exposto,  não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0088099-4 REsp 1.665.760 / RJ

Números Origem:  00124026720134020000  01268819620134025101  201302010124022  201351011268819

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURO DA SILVA MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MAURO DA SILVA MACHADO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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